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Art. 243. Se a petição for recebida, será ouvido o Ministério Público, que 

dará parecer no prazo de dez dias. Em seguida, o relator, lançando relatório, 

passará os autos ao revisor, que pedirá dia para julgamento.

Parágrafo único. A Secretaria expedirá cópias do relatório e fará a sua 

distribuição aos Ministros.

TÍTULO IX

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I

Dos Recursos Ordinários

SEÇÃO I

Do Recurso Ordinário em Habeas Corpus

Art. 244. O recurso ordinário em habeas corpus será interposto na forma e no 

prazo estabelecidos na legislação processual vigente.

Art. 245. Distribuído o recurso, a Secretaria fará os autos com vista ao 

Ministério Público pelo prazo de dois dias.

Parágrafo único. Conclusos os autos ao relator, este submeterá o feito a 

julgamento na primeira sessão que se seguir à data da conclusão.

Art. 246. Será aplicado, no que couber, ao processo e julgamento do 

recurso, o disposto com relação ao pedido originário de habeas corpus (artigos 

201 e seguintes).

SEÇÃO II

Do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança

Art. 247. Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de segurança, 

quanto aos requisitos de admissibilidade e ao procedimento no Tribunal recorrido, 

as regras do art. 1.028 do Código de Processo Civil.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 248. Distribuído o recurso, a Secretaria fará os autos com vista ao 

Ministério Público pelo prazo de cinco dias.

Parágrafo único. Conclusos os autos ao relator, este pedirá dia para 

julgamento.
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SEÇÃO III

Do Recurso Ordinário em Processos em que For Parte Estado Estrangeiro

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 249. Aplicam-se ao recurso ordinário, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e ao procedimento no Juízo de origem, as normas do Código de 

Processo Civil relativas à apelação, no que couber. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 250. Distribuído o recurso ordinário, será aberta vista ao Ministério 

Público pelo prazo de vinte dias.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Parágrafo único. Conclusos os autos ao relator, este pedirá dia para 

julgamento.

Art. 251. O recurso ordinário não será incluído em pauta antes do agravo de 

instrumento interposto do mesmo processo.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 252. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

SEÇÃO IV

Do Agravo em Recurso Especial

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

Art. 253. O agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso especial 

obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação processual vigente.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

Parágrafo único. Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Ministério 

Público no prazo de cinco dias, o relator poderá:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014) 

I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não 

tenha impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão recorrida; 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - conhecer do agravo para: 
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(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

a) não conhecer do recurso especial inadmissível, prejudicado ou daquele

que não tenha impugnado especifi camente todos os fundamentos da decisão 

recorrida; 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

b) negar provimento ao recurso especial que for contrário a tese fi xada

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência 

dominante acerca do tema;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

c) dar provimento ao recurso especial se o acórdão recorrido for contrário

a tese fi xada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 

entendimento fi rmado em incidente de assunção de competência, a súmula 

do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 

jurisprudência dominante acerca do tema.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

d) determinar sua autuação como recurso especial quando não verifi cada

qualquer das hipóteses previstas nas alíneas b e c, observando-se, daí em diante, 

o procedimento relativo a esse recurso.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 16, de 2014)

SEÇÃO V

Do Agravo de Instrumento

(Incluído pela Emenda Regimental n. 16, de 2014)

Art. 254. O agravo interposto de decisão interlocutória nas causas em que 

forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional de um lado e, do 

outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País seguirá o disposto 

na legislação processual em vigor.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 16, de 2014)
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CAPÍTULO II

Do Recurso Especial

Art. 255. O recurso especial será interposto na forma e no prazo estabelecido 

na legislação processual vigente e recebido no efeito devolutivo, salvo quando 

interposto do julgamento de mérito do incidente de resolução de demandas 

repetitivas, hipótese em que terá efeito suspensivo. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º Quando o recurso fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente

fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de 

jurisprudência, ofi cial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que 

houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de 

julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, 

em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifi quem ou assemelhem 

os casos confrontados. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 3º São repositórios ofi ciais de jurisprudência, para o fi m do § 1º deste

artigo, a Revista Trimestral de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a Revista do Superior Tribunal de Justiça e a Revista do Tribunal Federal de 

Recursos e, autorizados ou credenciados, os habilitados na forma do art. 134 e seu 

parágrafo único deste Regimento. 

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 4º Distribuído o recurso, o relator, após vista ao Ministério Público, se

necessário, pelo prazo de vinte dias, poderá:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - não conhecer do recurso especial inadmissível, prejudicado ou que não 

tiver impugnado especifi camente os fundamentos da decisão recorrida;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - negar provimento ao recurso especial que for contrário a tese fi xada 

em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 

fi rmado em incidente de assunção de competência, ou, ainda, a súmula ou 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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III - dar provimento ao recurso especial após vista ao recorrido, se o acórdão 

recorrido for contrário a tese fi xada em julgamento de recurso repetitivo ou 

de repercussão geral, a entendimento fi rmado em incidente de assunção de 

competência ou, ainda, a súmula ou jurisprudência consolidada do Supremo 

Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 5º No julgamento do recurso especial, verifi car-se-á, preliminarmente, se

o recurso é cabível. Decidida a preliminar pela negativa, a Turma não conhecerá

do recurso; se pela afi rmativa, julgará a causa, aplicando o direito à espécie, com

observância da regra prevista no art. 10 do Código de Processo Civil.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 6º Julgado o recurso especial criminal, a decisão favorável ao réu preso

será imediatamente comunicada às autoridades a quem couber cumpri-la, sem 

prejuízo da remessa de cópia do acórdão. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

CAPÍTULO II-A

Do Recurso Especial Repetitivo

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

SEÇÃO I

Do Recurso Especial Representativo da Controvérsia

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256. Havendo multiplicidade de recursos especiais com fundamento 

em idêntica questão de direito, caberá ao presidente ou ao vice-presidente dos 

Tribunais de origem (Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal), conforme 

o caso, admitir dois ou mais recursos especiais representativos da controvérsia, que

serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, fi cando os demais processos, 

individuais ou coletivos, suspensos até o pronunciamento do STJ. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Os recursos especiais representativos da controvérsia serão selecionados

pelo Tribunal de origem, que deverá levar em consideração o preenchimento dos 

requisitos de admissibilidade e, preferencialmente: 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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I - a maior diversidade de fundamentos constantes do acórdão e dos 

argumentos no recurso especial;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - a questão de mérito que puder tornar prejudicadas outras questões 

suscitadas no recurso;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

III - a divergência, se existente, entre órgãos julgadores do Tribunal de 

origem, caso em que deverá ser observada a representação de todas as teses em 

confronto. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º O Tribunal de origem, no juízo de admissibilidade:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - delimitará a questão de direito a ser processada e julgada sob o rito do 

recurso especial repetitivo, com a indicação dos respectivos códigos de assuntos 

da Tabela Processual Unifi cada do Conselho Nacional de Justiça;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - informará, objetivamente, a situação fática específi ca na qual surgiu a 

controvérsia;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

III - indicará, precisamente, os dispositivos legais em que se fundou o 

acórdão recorrido;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

IV - informará a quantidade de processos que fi carão suspensos na origem 

com a mesma questão de direito em tramitação no STJ;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

V - informará se outros recursos especiais representativos da mesma 

controvérsia estão sendo remetidos conjuntamente, destacando, na decisão de 

admissibilidade de cada um deles, os números dos demais;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

VI - explicitará, na parte dispositiva, que o recurso especial foi admitido 

como representativo da controvérsia.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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Art. 256-A. No Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais 

encaminhados pelos Tribunais de origem como representativos da controvérsia 

deverão receber identifi cação própria no sistema informatizado e, após as etapas 

de autuação e classifi cação, ser registrados ao Presidente do STJ.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-B. Compete ao Presidente do STJ: 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - ofi ciar ao presidente ou ao vice-presidente do Tribunal de origem, 

conforme o caso, para complementar informações do recurso especial 

representativo da controvérsia; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - abrir vista dos autos ao Ministério Público Federal para que, no 

prazo improrrogável de quinze dias, manifeste-se exclusivamente a respeito 

dos pressupostos de admissibilidade do recurso especial como representativo da 

controvérsia. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-C. Com ou sem o parecer do Ministério Público Federal, o 

processo será concluso ao Presidente do STJ para que, no prazo de vinte dias, em 

despacho irrecorrível, decida se o recurso especial representativo da controvérsia 

preenche os requisitos do art. 256 deste Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-D. Caso o Presidente do STJ admita o recurso especial, determinará 

a distribuição dos autos nos seguintes termos:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - por dependência, para os recursos especiais representativos da controvérsia 

que contiverem a mesma questão de direito;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - de forma livre, mediante sorteio automático, para as demais hipóteses.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. O Superior Tribunal de Justiça manterá, em sua página 

na internet, em destaque, relação dos recursos especiais representativos da 

controvérsia aptos, com a respectiva descrição da questão de direito e com o 

número sequencial correspondente à controvérsia.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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Art. 256-E. Compete ao relator do recurso especial representativo da 

controvérsia, no prazo máximo de sessenta dias úteis a contar da data de 

conclusão do processo, reexaminar a admissibilidade do recurso representativo da 

controvérsia a fi m de:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - rejeitar, de forma fundamentada, a indicação do recurso especial como 

representativo da controvérsia devido à ausência dos pressupostos recursais 

genéricos ou específi cos e ao não cumprimento dos requisitos regimentais, 

observado o disposto no art. 256-F deste Regimento; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - propor à Corte Especial ou à Seção a afetação do recurso especial 

representativo da controvérsia para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, 

nos termos do Código de Processo Civil e da Seção II deste Capítulo. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-F. Caso o relator inadmita o recurso especial como representativo 

da controvérsia devido à ausência dos pressupostos recursais genéricos ou 

específi cos ou ao não cumprimento dos requisitos previstos neste Regimento, 

indicará recursos especiais existentes em seu acervo em substituição ao recurso 

inadmitido ou determinará a comunicação ao presidente ou vice-presidente 

do Tribunal de origem para que remeta ao STJ, em substituição, dois ou mais 

recursos especiais aptos que tratem da mesma questão de direito. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Será inadmitido na origem recurso especial que apresente o mesmo

óbice de admissibilidade reconhecido pelo Presidente do STJ ou pelo relator no 

julgamento de recurso representativo de idêntica questão de direito. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Os recursos especiais aptos encaminhados pelo Tribunal de origem

em substituição, nos termos do caput deste artigo, seguirão, no STJ, o mesmo 

procedimento do recurso representativo da controvérsia. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º Os recursos anteriormente suspensos nos Tribunais de origem

permanecerão nessa condição, contendo a indicação do número sequencial da 

controvérsia de que trata o parágrafo único do art. 256-D deste Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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§ 4º Caso o relator inadmita o recurso especial representativo da controvérsia 

porque a matéria não é apta a julgamento repetitivo ou porque não caracterizada 

a multiplicidade de recursos capaz de ensejar a afetação do processo para 

julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos à Seção ou à Corte Especial, os 

processos suspensos em todo o território nacional retomarão seu curso normal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-G. Não adotadas as providências previstas nos incisos I e II do art. 

256-E deste Regimento no prazo estabelecido no seu caput, presumir-se-á que o

recurso especial representativo da controvérsia teve sua indicação rejeitada pelo

relator.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º A rejeição, expressa ou presumida, do recurso especial representativo

da controvérsia será comunicada aos Ministros do STJ e aos presidentes ou vice-

presidentes dos Tribunais de origem.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Os processos suspensos em todo o território nacional em razão de

recurso especial representativo da controvérsia rejeitado retomarão seu curso 

normal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-H. Os recursos especiais interpostos em julgamento de mérito 

do incidente de resolução de demandas repetitivas serão processados nos termos 

desta Seção, não se aplicando a presunção prevista no art. 256-G deste Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

SEÇÃO II

Da Competência para Afetação e do Procedimento Preparatório para o 

Julgamento do Recurso Especial Repetitivo

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-I. O recurso especial representativo da controvérsia apto, bem 

como o recurso especial distribuído cuja multiplicidade de processos com idêntica 

questão de direito seja reconhecida pelo relator, nos termos do art. 1.037 do 

Código de Processo Civil, será submetido pela Seção ou pela Corte Especial, 
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conforme o caso, ao rito dos recursos repetitivos para julgamento, observadas as 

regras previstas no Capítulo II-B do Título IX da Parte I do Regimento Interno.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. O Superior Tribunal de Justiça manterá, em sua página 

na internet, em destaque, relação dos recursos especiais afetados, com a respectiva 

descrição da questão de direito e com o número sequencial correspondente ao 

tema afetado.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-J. O relator poderá solicitar informações aos Tribunais de origem 

a respeito da questão afetada e autorizar, em decisão irrecorrível, ante a relevância 

da matéria, a manifestação escrita de pessoas naturais ou jurídicas, órgãos ou 

entidades especializadas, com representatividade adequada, a serem prestadas no 

prazo improrrogável de quinze dias. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-K. A fi m de instruir o procedimento, pode o relator, nos termos 

dos arts. 185 e 186 deste Regimento, fi xar data para ouvir pessoas ou entidades 

com experiência e conhecimento na matéria em audiência pública.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos especiais em 

tramitação no STJ fundados em idêntica questão de direito:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem, para nele 

permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do relator;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem por 

decisão fundamentada do Presidente do STJ. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-M. Após a publicação da decisão de afetação, será concedida vista 

dos autos ao Ministério Público Federal pelo prazo de quinze dias. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. Com ou sem o parecer do Ministério Público Federal, o 

processo será concluso ao relator para elaboração do voto.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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SEÇÃO III

Do Julgamento do Recurso Especial Repetitivo

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-N. Após a liberação do relator, o processo será incluído na pauta 

para julgamento na Seção ou na Corte Especial.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º O julgamento de recurso especial repetitivo terá preferência sobre os

demais processos, ressalvados os casos de réu preso e os pedidos de habeas corpus 

e de mandado de segurança. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Deve ser observado o prazo máximo de um ano para o julgamento do

tema repetitivo, a contar da data da publicação da afetação.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º Quando o órgão julgador decidir questão relativa ao procedimento

de recursos repetitivos ou à aplicação da sistemática da repercussão geral no 

Tribunal, os documentos relacionados ao julgamento serão disponibilizados ao 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes – Nugep.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-O. Desafetado o processo da sistemática do recurso repetitivo, 

deverão constar da decisão ou do resultado do julgamento as consequências desse 

ato e sua motivação.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Caso não seja cancelado o tema, a decisão de que trata o caput

explicitará, ainda, se há necessidade de envio de novos recursos representativos 

da controvérsia tratando da mesma questão de direito, em substituição, para 

julgamento do mérito do tema.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º A Secretaria comunicará o teor da decisão proferida nos termos

do caput e do § 1º deste artigo aos Ministros integrantes do respectivo órgão 

julgador e aos Tribunais de origem.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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§ 3º Os recursos especiais enviados em substituição serão distribuídos por

dependência ao Ministro que determinou a desafetação do recurso especial ou ao 

sucessor do acervo, excetuada a hipótese de o Ministro não compor mais o órgão 

julgador competente para apreciar a matéria ou de alteração de competência para 

apreciação da matéria, caso em que o recurso será distribuído entre os integrantes 

do órgão julgador competente para apreciar a questão.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, os recursos anteriormente suspensos

permanecerão nessa condição, vinculados ao número do tema no STJ.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 5º Caso seja cancelado o tema, os processos suspensos em todo o território

nacional retomarão seu curso normal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-P. O Presidente do respectivo órgão julgador velará pelo 

cumprimento dos prazos previstos neste capítulo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. A fi m de dar cumprimento ao disposto no caput, quando 

ultrapassados oito meses a contar da publicação da decisão de afetação, o 

Presidente do órgão julgador determinará que seja cientifi cado o relator ou o 

Ministro que tiver pedido vista, respeitados os prazos do art. 162 deste Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-Q. No julgamento de mérito do tema repetitivo, o relator ou o 

Ministro relator para acórdão delimitará objetivamente a tese fi rmada pelo órgão 

julgador.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Alterada a tese fi rmada no julgamento de recurso interposto contra o

acórdão citado no caput, proceder-se-á à nova delimitação com os fundamentos 

determinantes da tese.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º A decisão de que trata o § 1º deste artigo será objeto de comunicação

aos Ministros do órgão julgador, ao Presidente do STJ e aos presidentes ou vice-

presidentes dos Tribunais de origem.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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§ 3º O acórdão deverá ser redigido nos termos do art. 104-A deste

Regimento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

SEÇÃO IV

Da Publicação do Acórdão

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-R. O acórdão proferido no julgamento do recurso especial 

repetitivo gerará as seguintes consequências nos demais recursos especiais 

fundados em idêntica questão de direito:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - se já distribuídos e não devolvidos à origem por trazerem outras 

questões além da afetada, serão julgados pelo relator, observada a tese fi rmada no 

julgamento de mérito do respetivo tema; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - se ainda não distribuídos e não devolvidos à origem, serão julgados pelo 

Presidente do STJ;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

III - se suspensos nas instâncias de origem, aplicam-se os arts. 1.040 e 1.041 

do Código de Processo Civil. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. O disposto no inciso III aplica-se a todos os processos 

que tratem de idêntica questão de direito, mesmo que não tenham sido objeto de 

suspensão. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

SEÇÃO V

Da Revisão de Entendimento Firmado em Tema Repetitivo

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-S. É cabível a revisão de entendimento consolidado em enunciado 

de tema repetitivo, por proposta de Ministro integrante do respectivo órgão 
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julgador ou de representante do Ministério Público Federal que ofi cie perante o 

Superior Tribunal de Justiça. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º A revisão ocorrerá nos próprios autos do processo julgado sob o rito dos

recursos repetitivos, caso ainda esteja em tramitação, ou será objeto de questão de 

ordem, independentemente de processo a ela vinculado. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º A revisão de entendimento terá como relator o Ministro integrante do

órgão julgador que a propôs ou o seu Presidente nos casos de proposta formulada 

pelo representante do Ministério Público Federal. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º O acórdão proferido na questão de ordem será inserido, como peça

eletrônica complementar, no(s) processo(s) relacionado(s) ao enunciado de tema 

repetitivo. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-T. O procedimento de revisão de entendimento será iniciado por:

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

I - decisão do Ministro proponente com a indicação expressa de se tratar de 

proposta de revisão de enunciado de tema repetitivo e exposição dos fundamentos 

da alteração da tese anteriormente fi rmada; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

II - petição do representante do Ministério Público Federal dirigida ao 

relator do processo que ensejou a criação do tema, ou ao Presidente do órgão 

julgador, dependendo do caso, com os requisitos previstos no inciso I. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º No prazo de vinte dias, o relator do processo que ensejou a criação

do tema ou o Presidente do órgão julgador decidirá se a proposta de revisão de 

entendimento preenche os requisitos deste artigo. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Nos casos de propostas formuladas por Ministro do STJ, será concedida

vista dos autos ao Ministério Público Federal pelo prazo improrrogável de quinze 

dias para manifestação sobre a revisão proposta. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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Art. 256-U. Com ou sem o parecer do Ministério Público Federal, o 

processo será concluso ao relator ou ao Presidente do órgão julgador, conforme o 

caso, para julgamento.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. A revisão deve observar, em relação ao julgamento e à 

publicação do acórdão, o disposto nas Seções III e IV deste Capítulo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-V. O Presidente do órgão julgador poderá propor, em questão de 

ordem, a revisão de entendimento consolidado em enunciado de tema repetitivo 

para adequação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal em repercussão 

geral, em ação de controle concentrado de constitucionalidade, em enunciado de 

súmula vinculante e em incidente de assunção de competência.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º A revisão ocorrerá nos próprios autos do recurso julgado sob o rito dos

repetitivos, caso ainda esteja em tramitação, ou será objeto de questão de ordem, 

independentemente de processo a ela vinculado.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º O acórdão proferido na questão de ordem será inserido, como peça

eletrônica complementar, no(s) processo(s) relacionado(s) ao tema repetitivo. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

SEÇÃO VI

Das Disposições Finais

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 256-W. O Superior Tribunal de Justiça publicará, em sua página na 

internet, até o dia 15 de cada mês, relatório com o quantitativo de decisões 

proferidas pela Presidência com fundamento nos incisos I e II do art. 1.040 do 

Código de Processo Civil.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. O relatório previsto no caput será encaminhado 

eletronicamente ao Conselho Nacional de Justiça.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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Art. 256-X. As competências atribuídas ao Presidente do STJ neste capítulo 

podem ser delegadas ao Vice-Presidente e aos Presidentes das Seções, dentro de 

suas respectivas áreas de atuação.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º A delegação de que trata o caput far-se-á mediante ato do Presidente do

Tribunal, se houver concordância do Presidente do respectivo Órgão Fracionário.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Os Presidentes das Seções poderão indicar ao Presidente do Tribunal,

para subdelegação, um membro integrante da respectiva Seção.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

CAPÍTULO II-B

Da Afetação de Processos à Sistemática dos Recursos Repetitivos e da 

Admissão de Incidente de Assunção de Competência em Meio Eletrônico.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 257. É obrigatório ao relator o uso da ferramenta eletrônica de afetação 

do recurso especial à sistemática dos repetitivos e de admissão do incidente de 

assunção de competência, nos termos desse capítulo.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 257-A. Incluída pelo relator, em meio eletrônico, a proposta de afetação 

ou de admissão do processo à sistemática dos recursos repetitivos ou da assunção 

de competência, os demais Ministros do respectivo órgão julgador terão o prazo 

de sete dias corridos para se manifestar sobre a proposição. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Para a afetação ou admissão eletrônica, os Ministros deverão observar,

entre outros requisitos, se o processo veicula matéria de competência do STJ, 

se preenche os pressupostos recursais genéricos e específi cos, se não possui 

vício grave que impeça o seu conhecimento e, no caso da afetação do recurso à 

sistemática dos repetitivos, se possui multiplicidade de processos com idêntica 

questão de direito ou potencial de multiplicidade. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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§ 2º Caso a maioria dos Ministros integrantes do respectivo órgão julgador

decidam, na sessão eletrônica, pelo não preenchimento dos requisitos previstos 

no § 1º, a questão não será afetada ou admitida para julgamento repetitivo ou 

como assunção de competência, retornando os autos ao relator para decisão.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º Rejeitada a proposta de afetação ou de admissão porque a questão não

é de competência do STJ, a matéria discutida no processo não será objeto de nova 

inclusão para afetação ou admissão eletrônica.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 257-B. Não sendo o caso de impedimento ou suspeição, ou de 

licença ou afastamento que perdurem pelos cinco últimos dias de votação, a não 

manifestação do Ministro no prazo do art. 257-A deste Regimento acarretará a 

adesão à manifestação de afetação ou de admissão apresentada pelo relator.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 257-C. Findo o prazo de que trata o art. 257-A deste Regimento, 

o sistema contabilizará as manifestações e lançará, de forma automatizada, na

plataforma eletrônica, suma com o resultado da deliberação colegiada sobre a

afetação do processo à sistemática dos recursos repetitivos ou a admissão do

incidente de assunção de competência.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. Será afetado para julgamento pela sistemática dos recursos 

repetitivos ou admitido o incidente de assunção de competência à Corte Especial 

ou à Seção o processo que contar com o voto da maioria simples dos Ministros. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 257-D. Afetado o recurso ou admitido o incidente, os dados serão 

incluídos no sistema informatizado do Tribunal, sendo-lhe atribuído número 

sequencial referente ao enunciado de tema.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 257-E. Será publicada, no Diário da Justiça eletrônico, a decisão 

colegiada pela afetação do recurso ou pela admissão do incidente, acompanhada 

das manifestações porventura apresentadas pelos demais Ministros.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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CAPÍTULO III

Dos Recursos de Decisões Proferidas no Tribunal

SEÇÃO I

Do Agravo Regimental em Matéria Penal

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 258. A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da 

Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de 

liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, 

poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 

matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela 

se pronuncie, confi rmando-a ou reformando-a.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º O órgão do Tribunal competente para conhecer do agravo é o que seria

competente para o julgamento do pedido ou recurso.

§ 2º Não cabe agravo regimental da decisão do relator que der provimento a

agravo de instrumento, para determinar a subida de recurso não admitido.

§ 3º O agravo regimental será submetido ao prolator da decisão, que poderá

reconsiderá-la ou submeter o agravo ao julgamento da Corte Especial, da Seção 

ou da Turma, conforme o caso, computando-se também o seu voto. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 4º Se a decisão agravada for do Presidente da Corte Especial ou da

Seção, o julgamento será presidido por seu substituto, que votará no caso de 

empate.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

SEÇÃO I-A 

Do Agravo Interno

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro caberá agravo interno 

para que o respectivo órgão colegiado sobre ela se pronuncie, confi rmando-a ou 

reformando-a. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)
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§ 1º O órgão do Tribunal competente para conhecer do agravo é o que seria

competente para o julgamento do pedido ou recurso.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 2º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especifi cadamente

os fundamentos da decisão agravada. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 3º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para

manifestar-se sobre o recurso no prazo de quinze dias, ao fi nal do qual, não 

havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão colegiado, com 

inclusão em pauta. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou

improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 

condenará o agravante a pagar ao agravado multa fi xada entre 1% e 5% do valor 

atualizado da causa. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 5º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito

prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da Fazenda Pública e do 

benefi ciário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao fi nal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 6º O agravo interno será submetido ao prolator da decisão, que poderá

reconsiderá-la ou submeter o agravo ao julgamento da Corte Especial, da Seção 

ou da Turma, conforme o caso, computando-se também o seu voto. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 7º Se a decisão agravada for do Presidente da Corte Especial ou da Seção, 

o julgamento será presidido por seu substituto, que votará no caso de empate.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

SEÇÃO II

Dos Embargos Infringentes

(Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 260. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
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Art. 261. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 3º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 262. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

SEÇÃO III

Dos Embargos de Declaração

Art. 263. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial, a 

serem opostos no prazo legal, para:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia pronunciar-se o 

Órgão Julgador de ofício ou a requerimento; ou

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

III - corrigir erro material. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º O embargado será intimado para, querendo, manifestar-se, no prazo

legal, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento possa implicar a 

modifi cação da decisão embargada.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 264. Os embargos de declaração serão incluídos em pauta, salvo se 

opostos nas classes previstas no art. 91 deste Regimento ou nas demais classes 

criminais.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

§ 1º Se os embargos de declaração forem opostos contra decisão de relator

ou outra decisão unipessoal, o Órgão Julgador da decisão embargada decidi-los-á 

monocraticamente.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração,

na forma do § 4º do art. 1.026 do Código de Processo Civil, condenar-se-á 
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o embargante, em decisão fundamentada, a pagar ao embargado multa não

excedente a 2% sobre o valor atualizado da causa.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 265. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a 

interposição de recursos por qualquer das partes, salvo quando manifestamente 

protelatórios, na forma do § 4º do art. 1.026 do Código de Processo Civil.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

SEÇÃO IV

Dos Embargos de Divergência

Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 

Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer 

outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal, sendo:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

I - os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

II - um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, 

embora tenha apreciado a controvérsia.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 1º Poderão ser confrontadas teses jurídicas contidas em julgamentos de

recursos e de ações de competência originária.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 2º A divergência que autoriza a interposição de embargos de divergência

pode verifi car-se na aplicação do direito material ou do direito processual.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

§ 3º Cabem embargos de divergência quando o acórdão paradigma for

do mesmo Órgão Fracionário que proferiu a decisão embargada, desde que sua 

composição tenha sofrido alteração em mais da metade de seus membros.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
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§ 4º O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou citação 

de repositório ofi cial ou credenciado de jurisprudência, inclusive em mídia 

eletrônica, em que foi publicado o acórdão divergente, ou com a reprodução de 

julgado disponível na internet, indicando a respectiva fonte, e mencionará as 

circunstâncias que identifi cam ou assemelham os casos confrontados.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 266-A. Os embargos de divergência serão juntados aos autos 

independentemente de despacho, e sua oposição interrompe o prazo para 

interposição de recurso extraordinário por qualquer das partes.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 266-B. Se os embargos de divergência não forem providos ou não 

alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso extraordinário interposto 

pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de divergência 

será processado e julgado independentemente de ratifi cação.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 266-C. Sorteado o relator, ele poderá indeferir os embargos de 

divergência liminarmente se intempestivos ou se não comprovada ou não 

confi gurada a divergência jurisprudencial atual, ou negar-lhes provimento caso 

a tese deduzida no recurso seja contrária a fi xada em julgamento de recurso 

repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento fi rmado em incidente de 

assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca do tema.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 266-D. O Ministério Público, quando necessário seu pronunciamento 

sobre os embargos de divergência, terá vista dos autos por vinte dias.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 267. Admitidos os embargos de divergência em decisão fundamentada, 

promover-se-á a publicação, no Diário da Justiça eletrônico, do termo de vista ao 

embargado, para apresentar impugnação nos quinze dias subsequentes.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Parágrafo único. Impugnados ou não os embargos, serão os autos conclusos 

ao relator, que pedirá a inclusão do feito na pauta de julgamento.
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CAPÍTULO IV

Dos Recursos para o Supremo Tribunal Federal

Art. 268. Das decisões do Tribunal são cabíveis os seguintes recursos para o 

Supremo Tribunal Federal:

I - recurso ordinário, nos casos previstos no art. 102, II, a, da Constituição;

II - recurso extraordinário, nos casos previstos no art. 102, III, a, b e c, da 

Constituição.

Art. 269. Os recursos serão processados, no âmbito do Tribunal, na 

conformidade da legislação processual vigente e do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal.

Art. 270. O Presidente do Tribunal decidirá a respeito da admissibilidade 

do recurso.

Parágrafo único. Da decisão que não admitir o recurso, caberá agravo para o 

Supremo Tribunal Federal, salvo quando fundado na aplicação de entendimento 

fi rmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recurso repetitivo.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 24, de 2016)

TÍTULO X

DOS PROCESSOS INCIDENTES

CAPÍTULO I

Da Suspensão de Segurança, de Liminar e de Sentença

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 7, de 2004)

Art. 271. Poderá o Presidente do Tribunal, a requerimento da pessoa jurídica 

de direito público interessada ou do Procurador-Geral da República, e para 

evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, suspender, 

em despacho fundamentado, a execução de liminar ou de decisão concessiva de 

mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal.

Igualmente, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante 

ilegitimidade e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 




